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ATOS OFICIAIS
PODER EXECUTIVO

Secretaria Municipal de Administração

LEI (S) COMPLEMENTAR (ES)
LEI COMPLEMENTAR Nº 141, DE 28 DE MARÇO DE 2016

“Dispõe sobre a Reorganização da Estrutura Administrativa, do Quadro de Empregos Permanentes e do Quadro de Empregos em Comissão e de suas respectivas atribuições, do 
Serviço de Água e Esgoto de Pirassununga.”.......................................................................................................................................................................................................................................

A CÂMARA DE VEREADORES APROVA E A PREFEITA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI COMPLEMENTAR:

TÍTULO     I  
DA     ESTRUTURA     ADMINISTRATIVA  

CAPÍTULO     I  

Art. 1º A estrutura administrativa do Serviço de Água e Esgoto de Pirassununga-SAEP, a partir desta data, fica assim constituída:
I - SUPERINTENDÊNCIA
II - DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO
III - DIRETORIA DE FINANÇAS
IV - DIRETORIA DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO
V - DIRETORIA DE PROJETO E CONVÊNIOS
VI - PROCURADORIA
Art. 2º A SUPERINTENDÊNCIA é a unidade administrativa encarregada de coordenar as seguintes atividades:
a) dirigir, orientar, controlar e fiscalizar os trabalhos da Autarquia, representando-a em Juízo ou fora dele, pessoalmente ou através de procuradores ou prepostos, e também:
b) expedir normas, instruções ou ordens de trabalhos afetos a Autarquia;
c) admitir, contratar, nomear servidores, pessoal e serviços de terceiros, observadas as disposições legais;
d) promover, movimentar, punir, admitir, demitir ou dispensar servidores;
e) autorizar a realização e homologar os resultados de quaisquer modalidades de licitações, ajustes e acordos para fornecimento de materiais, equipamentos ou prestações de serviços ao SAEP, 
bem assim, a alienação de materiais e bens considerados desnecessários, obsoletos e inservíveis, dando baixa do patrimônio da autarquia.
f) promover à colaboração de entidades públicas, organizações não governamentais, ou empresas privadas para a realização de obras ou serviços assinando os respectivos contratos ou 
convênios, observadas as disposições legais;
g) apresentar anualmente ao chefe do Poder Executivo, a proposta do Orçamento, das Diretrizes, e Plano Plurianual de Investimentos do SAEP.
h) apresentar ao Chefe do Poder Executivo, quando solicitado, mensalmente, até o dia 20, o balancete do mês anterior;
i) anualmente, encaminhar ao Chefe do Pode Executivo, o balanço geral do exercício anterior, a respectiva prestação de contas e o relatório anual das atividades da Autarquia;
j) realizar, após a autorização legal, operações de crédito por antecipação da receita ou para obtenção de recursos necessários à execução de obras de construção, ampliação e remodelação do 
sistema de abastecimento de água e esgoto, bem como das redes de águas pluviais, além da aquisição de máquinas, veículos e bens correlatos;
k) fixar a classificação dos serviços de água e esgoto, bem como, as normas técnicas para sua instalação;
l) promover a elaboração do custo operacional dos serviços, para a fixação de tarifas, taxas e taxas de contribuição de melhorias, segundo as normas e atribuições da agência reguladora 
competente, nos termos da legislação federal;
m) movimentar, nos termos legais ou regulamentares, as contas em estabelecimentos bancários públicos ou privados, assinando cheques e outros documentos juntamente com servidores 
designados;
n) elaborar planos gerais e programas anuais de trabalho, conjuntamente com os demais Departamentos;
o) autorizar despesas e pagamentos;
p) promover desapropriações, alienações e permuta de bens, nos termos da lei;
q) aprovar e autorizar serviços extraordinários, escalas de férias e outros relativos ao pessoal;
r) fixar e/ou alterar o horários de trabalho do pessoal da Autarquia, respeitando os limites legais;
s) convencionar com estabelecimentos bancários públicos ou privados os serviços de arrecadação e depósitos de valores e títulos.
t) resolver os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e execução da presente organização administrativa.
Art. 3º A DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO é a unidade administrativa encarregada de dirigir as atividades administrativas nos processos internos e externos, assessorar o Superintendente na 
ligação com os demais órgãos subordinados à diretoria, desenvolver as atividades relativas à administração de recursos humanos e pessoal, material, processamento de dados, patrimônio, 
expediente, protocolo e arquivo, almoxarifado da Autarquia.
Art. 4º A DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO compõe-se das seguintes unidades administrativas:
a) Seção de Recursos Humanos e Pessoal
b) Setor de Material
c) Seção de Processamento de Dados
d) Seção de Expediente, Protocolo e Arquivo
e) Seção de Almoxarifado
f) Seção de Compras
g) Seção de Licitação
Art.5º A DIRETORIA DE FINANÇAS, é a unidade administrativa encarregada de dirigir, executar e orientar a política financeira e fiscal da Autarquia, de desenvolver as atividades relativas a 
assuntos orçamentários e financeiros, fiscalizar os tributos e demais órgãos subordinados à Diretoria, orientando-o nos assuntos financeiros, controlar a liberação dos pagamentos de 
compromissos assumidos.
Art.6º A DIRETORIA DE FINANÇAS, compõe-se das seguintes unidades administrativas:
a) Seção de Controle de Contas e Cobrança
b) Seção de Tesouraria
c) Seção de Arrecadação
Art.7º A DIRETORIA DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO é a unidade administrativa encarregada da execução de atividades ligadas ao estudo, planejamento, operação e manutenção dos serviços 
de abastecimento de água e coleta de esgotos sanitários, elaboração de plantas, levantamentos cadastrais e registros específicos, elaboração de normas, especificações técnicas e fiscalização 
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relativas aos serviços de obras do sistema de água e esgoto, emissão de atestados de capacidade técnica e demais atividades correlatas a área de engenharia, bem como assessorar o 
Superintendente na ligação com os demais órgãos subordinados a Diretoria e compõe-se das seguintes unidades administrativas:
a) Seção de Obras
b) Seção de Manutenção de Rede de Água
c) Seção de Hidrometria
d) Seção de Patrimônio, Veículos e Máquinas
e) Seção de Saneamento
Art.8º A DIRETORIA DE PROJETOS E CONVÊNIOS, é a unidade administrativa encarregada da elaboração de estudos, anteprojetos e projetos, contendo especificações técnicas, orçamentos 
(planilhas orçamentárias) e, cronogramas físico-financeiros, memoriais descritivos, executar diagnósticos, consultorias e documentos de financiamento, interação com os órgãos públicos, Estaduais 
e Federais, apresentação de projetos, visando a liberação de verbas para a realização dos mesmos, prestação contas dos convênios celebrados para a liberação de recursos, junto aos órgãos 
financiadores, providenciar as licenças ambientais para os projetos a serem realizados, manutenção das licenças ambientais já concedidas de todas as instalações do SAEP, renovação das 
licenças ambientais quando necessário, estar atualizado e realizar pesquisas objetivando a liberação de verbas, junto aos órgãos estaduais e federais e demais instituições financiadoras, nas áreas 
de saneamento, distribuição, tratamento de água e esgoto e demais obras correlatas as atividades desenvolvidas pelo SAEP, consultar quando necessário outros especialistas, como engenheiros 
mecânicos, eletricistas, químicos e arquitetos, para eficiência do trabalho a ser desenvolvido, elaborar projetos de construção, saneamento e redes de águas pluviais, elaborar projetos de adutoras 
para abastecimento dos diversos bairros da cidade, elaborar plantas e especificações da obra, indicando tipos e qualidades de materiais, equipamentos e mão de obra necessárias e efetuando 
cálculos aproximados de custos, preparar programas de trabalho, elaborando plantas, croquis, organogramas, diretrizes a novos loteamento e outros subsídios que se fizerem necessários, 
possibilitando a orientação e fiscalização do desenvolvimento das obras, além de demais atividades correlatas. A Diretoria compõe-se das seguintes unidades administrativas: 
a) Engenharia Civil;
b) Engenharia de Agrimensura;
c) Engenharia de Segurança do Trabalho;
d) Engenharia Química.
Art.9º A PROCURADORIA é a unidade administrativa responsável pela direção e coordenação das atividades jurídicas e administrativas, orientando sua atuação; propor ao Superintendente 
medidas administrativas internas em termos de procedimento e mérito de protocolados e outros expedientes; sugerir ao Superintendente a declaração de nulidade de atos administrativos do SAEP; 
instrução e acompanhamento do andamento de processos nos órgãos da justiça; emissão de pareceres nos processos licitatórios, se necessário; recebimento de citações e notificações nas ações 
propostas em face do SAEP; desistir, transigir ou firmar compromissos nas ações de interesse da Fazenda Municipal, se a legislação o permitir, desde que autorizado pelo Superintendente, decidir 
sobre a propositura de Ação Rescisória, bem como sobre a não interposição de recurso ou outra medida judicial; propor e responder ações de qualquer espécie, e medidas cautelares, em defesa 
dos interesses da SAEP, ainda que tramitem fora da Comarca de Pirassununga, acompanhando-as, em todos os graus de jurisdição, perante quaisquer juizes ou tribunais, até decisão final 
transitada em julgado; redação e apreciação de documentos jurídicos; confecção e/ou conferencia dos contratos públicos, convênios e demais termos jurídicos de interesse do SAEP; desempenhar 
demais atribuições de ordem administrativa, judicial ou extrajudicial que lhe imponha a organização interna dos serviços.
Art.10. A PROCURADORIA compõe-se das seguintes unidades administrativas:
a) Procurador Autárquico;
b) Assessoria jurídica.

CAPÍTULO     II  

Art. 11. O regime jurídico de direitos, vantagens, deveres e descontos legais, aplicável aos servidores é a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e toda a legislação pertinente, e como regime 
previdenciário fica estabelecido o Regime Geral da Previdência Social.
Parágrafo único.   A remuneração dos servidores públicos de que trata o §  4º do art. 39 da Constituição Federal somente poderá ser fixado ou alterado por Lei específica.
Art. 12. Para efeito desta Lei Complementar considera-se:
I - emprego público, o conjunto de atribuições, direitos, deveres e responsabilidades cometidas a um servidor regido pela Consolidação das Leis do Trabalho (C.L.T.);
II - servidor público, toda pessoa física vinculada ao poder público como empregado;
III - empregado público, o servidor regularmente admitido para o exercício de um emprego, sob o regime jurídico da C.L.T.;
IV - salário, a retribuição do ocupante de emprego público;
V - remuneração, o salário do emprego, acrescido das vantagens pecuniárias estabelecidas em lei;
VI - tabela de referências, é a escala de salários constituída de referências numéricas, onde o número indica, na ordem crescente, a amplitude de salário do respectivo emprego;
VII - função, o conjunto de atribuições assemelhadas, relativas a determinada área de atividade, que exigem requisitos semelhantes de escolaridade e experiência para seu desempenho;
VIII - quadro de pessoal, a expressão da estrutura organizacional, definida por empregos, estabelecido com base na força de trabalho necessária à obtenção dos objetivos da Administração 
Municipal;
IX - promoção, consiste na movimentação automática, do servidor público, a cada 5 (cinco) anos de efetivo exercício no serviço público dos podes municipais de Pirassununga, da referência atual 
para a imediatamente superior.

CAPÍTULO     III  
DO     QUADRO     GERAL     DE     PESSOAL  

Art. 13. O Quadro Geral de Pessoal é o conjunto de empregos que integram a estrutura administrativa funcional do SAEP - Serviço de Água e Esgoto de Pirassununga, e é composto dos seguintes 
anexos:
I - Anexo I: Empregos em Comissão - são de livre nomeação e exoneração pelo Superintendente; 
II - Anexo II - Empregos Permanentes Mensalistas - preenchidos através de Concurso Público;
III - Anexo III - Do Cargo Estatutário Inativo
III - Anexo IV - Tabela de Referências;
IV - Anexo V - Das atribuições dos Empregos Permanentes;
V - Anexo VI - Das atribuições dos Empregos em Comissão. 

CAPÍTULO     IV  
DO     PROVIMENTO     DOS     EMPREGOS  

DA     ADMISSÃO  

Art. 14. A admissão de pessoal será autorizada pelo Superintendente e encaminhada para providências ao Diretor Administrativo, desde que exista vaga no quadro de pessoal, mediante a 
realização de Concurso Público e/ou Processo Seletivo, salvo os cargos de livre nomeação e exoneração, conforme lei específica, além da estrita observação dos limites legais.
§ 1° Para o disposto no caput deste artigo, será observado o artigo 37, inciso II da Constituição Federal.
§ 2° Os cargos comissionados são de livre nomeação e exoneração, respeitando o mínimo de 20% (vinte por cento) destes Cargos, que deverão ser preenchidos obrigatoriamente por servidores 
de carreira do quadro efetivo permanente do SAEP.

DOS     CONCURSOS     PÚBLICOS,     DOS     PROCESSOS     SELETIVOS  
E     DA     CESSÃO     DE     SERVIDORES  

Art. 15. Os Concursos Públicos e Processos Seletivos do SAEP - Serviço de Água e Esgoto de Pirassununga, serão efetuados pela Diretoria de Administração, podendo ser contratada empresa 
especializada para realização e aplicação, devendo obedecer os critérios das Leis Federais e Orgânica do Município.

Art. 16. A autarquia poderá ceder servidores do seu quadro de pessoal efetivo para a administração publica direta e indireta dos poderes da União, dos Estados e Municípios, para o exercício de 
cargos em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração.
§ 1° O servidor permanente, autárquico, que vier a ser nomeado para os cargos mencionados no caput deste artigo, terá seu contrato de trabalho suspenso e terá resguardado o direito de retornar 
imediatamente ao seu emprego de origem, com todas as garantias e vantagens do cargo originário.
§ 2° Ao órgão cessionário caberá todos os encargos do servidor cedido, assumindo o custo diretamente ou restituindo a autarquia.

DA     CRIAÇÃO     E     ALTERAÇÃO     DE     EMPREGOS     PÚBLICOS  

Art. 17. A criação de novos empregos ou a alteração dos já existentes poderá ocorrer nos casos em que houver alteração na estrutura organizacional do SAEP que determine mudanças nas 
atividades ou quando o emprego não estiver mais compatível com os trabalhos desenvolvidos.

DAS     ATRIBUIÇÕES     DOS     EMPREGOS     PÚBLICOS  
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Art. 18. As atribuições dos empregos públicos permanentes e comissionados, são as discriminadas nos Anexos IV e V da presente Lei Complementar.

CAPÍTULO     V  
DA     REMUNERAÇÃO     E     DA     JORNADA     DE     TRABALHO  

Art. 19. Os servidores públicos autárquicos terão seus salários fixados de acordo com esta Lei Complementar.
Parágrafo único.   A remuneração dos servidores, os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidas cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer 
outra natureza, obedecerão ao que dispõe o inciso XI, do art. 37 da Constituição Federal.
Art. 20. É vedada a acumulação remunerada de empregos públicos exceto quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto nos incisos XI e XVI do art. 37 da 
Constituição Federal.
Art. 21. A despesa com pessoal ativo e inativo não poderá exceder os limites estabelecidos na Lei Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, ou outra que vier a 
sucedê-la.
§ 1° A concessão de qualquer vantagem ou aumento de salário, a criação de empregos ou funções, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, só poderá ser feita se 
houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes, com apresentação do impacto orçamentário, financeiro do 
exercício e nos dois subsequentes;
§ 2° Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, o SAEP adotará se necessário, as medidas previstas no artigo 169 da constituição federal.
Art. 22. A jornada de trabalho dos empregados públicos autárquicos não poderá exceder semanalmente a 44 (quarenta e quatro) horas e a jornada mínima deverá ser de 20 (vinte) horas.
§ 1° O SAEP poderá adotar a jornada de 12x36 (doze horas de trabalho por trinta e seis horas de descanso) e escala de turno ininterrupto de revezamento, mediante acordo coletivo ou acordo 
individual com a assistência do Sindicato representante da categoria ao servidor.

CAPÍTULO     VI  
DAS     SUBSTITUIÇÕES  

Art. 23. Poderá haver substituição nas férias e no impedimento legal e temporário do Superintendente do SAEP, Diretores, Chefes de Seção e Procurador, por período igual ou superior a 15 
(quinze) dias consecutivos.
§ 1º O substituto fará jus aos salários do emprego que vier ocupar, enquanto durar a substituição, vedada a redução de seus salários originais.
§ 2º Findo o período de substituição o substituto retornará ao seu emprego de origem.

CAPÍTULO     VII  
DOS     DIREITOS     E     VANTAGENS  

Art. 24. Consideram-se direitos e vantagens pessoais aos servidores públicos da Autarquia:
I - adicional de insalubridade e de periculosidade, decorrentes do exercício de atividades insalubres e/ou perigosas, que serão pagos de acordo com a legislação federal em vigor, após emissão de 
laudo pericial; 
II - adicional noturno decorrentes do trabalho compreendido entre as 22 (vinte e duas) horas até às 5 (cinco) horas na conformidade do que dispõe a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.
III - Horas extraordinária decorrentes das horas laboradas além do horário normal de trabalho, sendo vedado ultrapassar 2 (duas) horas diárias, conforme legislação trabalhista;
IV - sexta parte, devida ao servidor que contar com 20 (vinte) anos de serviço efetivamente prestados ao Município, calculado pela remuneração, dividida por 6 (seis), que se incorporará aos 
salários para todos os efeitos.
IV - assistência médico-hospitalar através de Plano Assistencial de Saúde aos servidores e dependentes, conforme lei específica. 
V - vale-alimentação, conforme lei específica.
VI - vale-transporte, conforme lei federal, regulamentada;
VII - promoção, que consiste na movimentação automática, do servidor público, a cada 5 (cinco) anos de efetivo exercício no serviço público municipal, da referência atual que se encontra, para a 
imediatamente superior.
Art. 25. Será considerada licença remunerada:
I - licença maternidade, ou licença por adoção de crianças ou de guarda judicial, conforme legislação municipal e federal;
II - licença paternidade, por 5 (cinco) dias consecutivos.
III - gala, por 8 (oito) dias consecutivos, em virtude de casamento;
IV - por falecimento:
a) cônjuge, pais, filhos, irmãos por 8 (oito) dias consecutivos a partir da data do óbito;
b) sogros, avós, padrasto, madrasta, genro e nora: por 2 (dois) dias consecutivos a partir da data do óbito.
V - licença para o exercício de mandato sindical nos termos da lei municipal n° 4.715/2014
VI - Outros afastamentos obrigatórios por lei.

TÍTULO     II  
DA     ESTRUTURA     DO     PLANO     DE     EMPREGOS  

CAPÍTULO     I  
DO     ESTÁGIO     PROBATÓRIO  

Art. 25. Serão considerados estáveis os servidores, nomeados em virtude de Concurso Público, que durante os 3 (três) primeiros anos de estágio probatório e obtiverem avaliação de desempenho 
satisfatória.

TÍTULO     II  
DAS     DISPOSIÇÕES     TRANSITÓRIAS  

Art. 26. O Plano de Empregos e Salários poderá sofrer revisões periódicas, no interesse e necessidade da Administração Municipal.
§ 1º As alterações podem ser pontuais, principalmente as referentes à criação de novos empregos e salários.
§ 2º Não será exigido dos servidores já lotados nos empregos, nesta data, caso não possuam, o requisito de escolaridade previsto na presente Lei Complementar. 
Art. 27. Os empregos e funções do quadro efetivo criados anteriormente a esta Lei Complementar e que expressamente não constem dela, não tendo ocupantes, ficam extintos; se ocupados, 
ficarão extintos na vacância.

TÍTULO     III  
DAS     DISPOSIÇÕES     FINAIS     E     DAS     ALTERAÇÕES  

DO     QUADRO     DE     PESSOAL     DO     SAEP  

Art. 28. As despesas decorrentes da execução da presente Lei Complementar ocorrerá à conta de dotações orçamentárias próprias, ficando o Poder Executivo autorizado a suplementá-las, se 
necessário, por Decreto, nos termos do Artigo 43, seus Incisos e Parágrafos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.
Art. 29. Em razão das descrições de funções definidas pela presente Lei Complementar, torna-se necessária a criação, extinção, transformação e redenominações de empregos, a saber:
I - Da extinção de emprego em Comissão
a) Engenheiro Civil
b) Engenheiro Agrimensor
c) Responsável pelo Setor Elétrico 
II - Das extinções dos empregos permanentes mensalistas:
a) Pedreiro meio oficial
b) Segurança
c) Caixa
d) Encarregado de Turma
e) Encarregado de Setor Pessoal
f) Chefe da Seção de Finanças
g) Digitador
h) Auxiliar de Administração
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i) Desenhista Projetista
j) Artífice de Obras
h) Torneiro Mecânico
III - Das redenominações dos empregos em comissão:
a) Supervisor     de     Rede     de     Água     e     Esgoto   será redenominado para Assessor de Saneamento, com referencia salarial inicial 31, 01 (uma) vaga;
b) Assessor     de     Departamento     e     Operacional   será redenominado para Assessor de Diretoria, com referência inicial 43, 01 (uma vaga);
VI - Das redenominações dos empregos permanentes mensalistas:
a) Reparador     de     Hidrômetro   será redenominado para Hidrometrista, mantendo-se a referência salarial inicial 19.
b) Servente, será redenominado para Servente de Limpeza, mantendo-se a referência inicial 16.
VII - Da transformação com redenominação dos empregos permanentes mensalista:
a) Diretor de Planejamento e Operacional será redenominado para Diretor de Projetos e Convênios e transformado em Cargo em Comissão, mantido a referência salarial inicial 49 (uma vaga).
VIII - Das transformações dos empregos permanentes mensalistas:
a) Chefe de saneamento, chefe de arrecadação e Chefe de processamento de dados, na vacância, será transformado em cargos em comissão e mantido a referência inicial 42.
b) Diretor de Departamento de Administração, na vacância, será transformado em cargo em comissão e mantida a referencia inicial 49.
IX - Da extinção na vacância do emprego permanente mensalista:
a) Fica extinto na vacância o emprego de encarregado do setor de material e Chefe de Seção de Administração.
Art. 30. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei Complementar nº 16/1994 e a Lei Municipal nº 1.705/1986.
Pirassununga, 28 de março de 2016.
CRISTINA APARECIDA BATISTA
Prefeita Municipal
LUCAS ALEXANDRE DA SILVA PORTO
Secretário Municipal de Administração.
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